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Resumo   
Este estudo pesquisou a evolução em termos 
numéricos dos cursos de Ciências Contábeis no Brasil e 
o perfil social do aluno do referido curso. Primeiro 
realizou-se uma pesquisa bibliográfica sobre a evolução 
do ensino de Ciências Contábeis no Brasil e depois foi 
aplicado um questionário em uma amostra de 579 
alunos do curso Ciências Contábeis de doze 
Instituições Privadas de Ensino Superior da Capital e 
Grande São Paulo no período de Maio a Agosto de 
2007. A pesquisa mostrou uma composição equilibrada 
em termos de gênero: 52,2% feminino e 47,8% 
masculino, sendo que a maior concentração etária está 
no intervalo 18 a 30 anos (86,9 % do total) e a maioria 
estava empregado com carteira assinada (66,0%) ou 
como estagiário (24,7%). A renda familiar está 
concentrada (57,9 %) entre R$ 1.200,00 e R$ 4.800,00, 
seus pais possuem ensino médio completo (29,4%) ou 
com superior completo (21,5 %).  
 
Palavras chave: Contabilidade. Ensino superior. 
Estudantes universitários.  
This paper investigated the evolutions numbers in 
Accountings courses in Brazil and the students social 
profile of that course. First we carried out a 
bibliographic research on the evolution of teaching 
Accounting in Brazil. Following this survey a 
questionnaire was administered in a sample of 579 
students of Accounting belonging to twelve Private 
Institutions of Higher Education Capital and Greater 
Sao Paulo in the period from May to August 2007. The 
survey showed a balanced composition in terms of 
gender: female 52.2% and 47.8% males, and the 
greatest concentration is in the age range 18 to 30 years 
(86.9% of total) and most were employed with a formal 
signed (66.0%) or trainee (24.7%). Family income is 
concentrated (57.9%) and between R $ 1,200.00 to R $ 
4,800.00, their parents have completed high school 
(29.4%) or college graduates (21.5%).  
 
Key words: Accounting. Higher education. College 
students. 
1 Mestre em Ciências Contábeis pela Fundação Escola de Comércio Álvares Penteado - FECAP, MBA em Gestão 
de Projetos pela Fundação Getulio Vargas - FGV e Engenheiro Eletrônico pela Escola de Engenharia Mauá. e-
mail: raulpinheiro@hotmail.com    
 
2 Doutorando em Administração pela Universidade Nove de Julho, Mestre em Ciências Contábeis pela Fundação 
Escola de Comércio Álvares Penteado - FECAP. 
 
Artigo recebido em: 18 de Novembro de 2010. Artigo aceito em 10 de Fevereiro de 2011 
Summary   
id1906609 pdfMachine by Broadgun Software  - a great PDF writer!  - a great PDF creator! - http://www.pdfmachine.com  http://www.broadgun.com 
PINHEIRO E SANTOS  
 
Revista Eletrônica Gestão e Serviços v2, n.1, pp. 228-246, Janeiro / Julho 2011 







A escolha profissional geralmente se dá na adolescência, período em que o jovem não 
está preparado para uma tomada de decisão deste nível (MIRANDA, 2001, p. 78). O jovem 
recebe um grande volume de informações, mas as incertezas, a indecisão e a concorrência são 
fatores que afetam a procura de um emprego e aumentam a pressão sobre essas escolhas, fato 
esse  corroborado por Rossi e Melgaço (2009, p. 4) a escolha do curso universitário implica, 
nos padrões atuais, a escolha de uma profissão, decisão difícil para adolescentes, e nem sempre 
subsidiada por informações concretas. 
 No século XXI, a formação acadêmica é condição sine qua non para o exercício de 
qualquer profissão liberal. A dificuldade de acesso à atividade passa pelo compromisso de bem 
se formar (ANDRADE, 2003, p. 25). Até recentemente, esse pensamento não existia, visto que 
bastava saber ler, escrever e conseguir o primeiro emprego, antigamente, homens e mulheres 
aprendiam uma profissão para toda a vida, com possibilidades de emprego garantido (quase 
vitalício) e com poucas mudanças no seu conteúdo (KARAWEJCZYK; ESTIVALETE, 2003, p. 
4), mas a competitividade na sociedade atual alterou esse quadro. 
Brussolo e Peleias (2003) ressaltam a necessidade de se adquirir conhecimento para se 
fazer uma carreira e se tornar um bom profissional, e essa seria uma razão da existência dos 
cursos superiores que formam profissionais para o mercado de trabalho, como é o caso das 
Ciências Contábeis, o qual prepara profissionais qualificados para trabalharem nas empresas. 
Marion (2003, p. 22) reforça que com relação aos profissionais de Contabilidade, é 
evidente que deverão se aprimorar cada vez mais para enfrentar uma sociedade empresarial 
carente de apoio e acompanhamento. Silva (2003, p. 33), declara que os conhecimentos e as 
habilidades do Contador tem o seu valor nesse mercado: cabe então a esse profissional estar 
ciente do que ele precisa saber e ser para que possa competir no mesmo. 
Atualmente, sabe-se que as empresas requerem candidatos cada vez mais qualificados. 
Diante desse fato, o aluno gera expectativas, para as quais as Instituições de Ensino Superior 
(IES) devem estar preparadas. Neste artigo, pretende-se dar uma visão da evolução numérica 
do curso de Ciências Contábeis, o perfil dos seus estudantes e responder a seguinte questão de 
pesquisa: 
Qual é o perfil social dos estudantes que escolhem o curso de Ciências 
Contábeis na cidade de São Paulo e Região Metropolitana? 
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Na seção dois, dentro da revisão da literatura, será apresentado um breve histórico do 
curso de Ciências Contábeis no Brasil, as diretrizes curriculares e o mercado de trabalho. Na 
seção três está a metodologia utilizada, na seção quatro os resultados da pesquisa e na seção 
cinco as considerações finais.      
 
2. Revisão da literatura 
 
A vinda da Família Real de Portugal, em 1808, também contribuiu para que se 
iniciassem os primeiros ensinamentos sobre negócios no Brasil. De acordo com Rosella et al. 
(2006, p. 23) como consequência, em 23 de fevereiro de 1808, foi criada uma cadeira de aula 
pública de ciências econômicas no Rio de Janeiro, atribuída a José da Silva Lisboa, visconde de 
Cairu. 
Em 1809, as primeiras aulas de comércio foram criadas atendendo aos negócios 
públicos e privados e regulamentadas pelo Decreto n. 456, de 6 de julho de 1846. A década de 
1850 inicia-se com a criação do Código Comercial e, em seguida, com o Instituto Comercial do 
Rio de Janeiro, em um contexto de desenvolvimento econômico, com a implantação de 
diversas empresas de serviços, com a expansão das estradas de ferro e com o crescimento da 
urbanização, principalmente de outras cidades, como São Paulo.  
Novas alterações ocorrem nas décadas seguintes, objetivando a reorganização e 
modernização do Instituto, até sua extinção em 1902 e a criação da Academia de Comércio do 
Rio de Janeiro em seu lugar, em 9 de janeiro de 1905. 
Os títulos concedidos pela Academia possuíam duas atribuições: um de formação geral, 
essencialmente prático, que habilitava os profissionais para as funções de guarda-livros, perito 
judicial e funcionários da Fazenda, e o outro de nível superior, preparando-os para serem 
consultores, chefes de contabilidade, atuários e funcionários do Ministério das Relações 
Exteriores.  
Em 1902, com a criação da Escola Prática de Comércio, depois denominada Escola de 
Comércio Álvares Penteado e Fundação Escola de Comércio Álvares Penteado, são atribuídas 
às mesmas disposições legais. Outras instituições também são criadas com as mesmas 
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Em 28 de maio de 1926, os cursos profissionalizantes são regulamentados, sendo um de 
quatro anos, com formação geral de contador, e outro de três anos, oferecendo o título de 
curso superior e graduado em Ciências Econômicas. 
A profissão contábil passa a ser regulamentada com o Decretolei n. 9.295, de 27 de 
maio de 1946, o qual outorgou que apenas os Contabilistas registrados no Conselho Regional 
de Contabilidade  CRC podem exercer a profissão, estando classificados em duas categorias 
profissionais: 
a) Técnico em Contabilidade:  contabilista formado a nível técnico  nível médio, ou seja, 
com formação em Curso Técnico em Contabilidade; 
b) Contador: contabilista que se formou em nível superior, como bacharel em Ciências 
Contábeis. 
A Lei n. 1.401, de 31 de julho de 1951, desmembra o curso de Ciências Contábeis e 
Atuariais e com a fixação das Diretrizes e Bases da Educação Nacional e a criação do Conselho 
Federal de Educação pela Lei n. 4.024, de 20 de dezembro de 1961, novos currículos mínimos e 
duração dos cursos são regulamentados. Posteriormente são alterados pelo Parecer CFE n. 
397/1962, que divide os cursos de Ciências Contábeis nos ciclos de formação básica e 
profissional, ratificado pela Resolução CFE de 1963, que também fixou os mínimos de duração 
do curso de Ciências Contábeis. A alteração somente ocorreria com a Resolução CFE n. 3/1992, 
fixando a duração mínima de quatro anos para os cursos diurnos e cinco para os noturnos. 
Em 1996, é promulgada a Lei de Diretrizes e Bases n. 9.394, que introduz novas 
mudanças para o ensino superior brasileiro, como a qualificação docente, a produção 
intelectual, docentes com regime de tempo integral e perfil profissional de acordo com a 
formação da cultura regional e nacional.  
Em seguida, é emitido o Parecer CNE/CES n. 776/1997 e o edital Sesu/MEC n. 4/1997, 
com a finalidade de discutir as novas diretrizes e adaptar o curso de Ciências Contábeis a ela. 
Por último, conclui-se a legislação por intermédio do Parecer CES/CNE n. 0146 de 2.002, 
mantidos pelo Parecer CNE/CES n. 289/2003. 
Na visão de Brussolo e Peleias (2003, p. 11), as Novas Diretrizes Curriculares para o 
curso de graduação em Ciências Contábeis permitem adequar o ensino superior em 
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Por meio da Resolução CFC n. 853/1999, o CFC, com o apoio dos CRCs dos Estados 
brasileiros, criou o exame de suficiência, uma prova destinada a comprovar que o concluinte 
do curso de Ciências Contábeis tenha obtido os conhecimentos médios para atuar na carreira, 
objetivando valorizar a profissão e garantir um mínimo de conhecimento necessário para o 
exercício inicial da profissão. O exame ocorre em todo o país desde 2000, com algumas 
exceções, como é o caso do Estado de São Paulo, em que está suspenso por uma liminar 
judicial. 
 
2.1.  Diretrizes curriculares 
 
Desde a vinda da Família Real em 1808, a atuação do governo sempre se caracterizou 
por um controle total sobre as regras do ensino. Sobre isso, Sampaio (2000, p. 116) afirma que 
além de determinar quais as instituições a serem criadas e com que objetivos, regulamentando 
minuciosamente o currículo e os programas, manifestava-se ainda na proximidade que 
pretendia manter com os que dirigiam ou ministravam o ensino superior.  
Em um primeiro momento, por falta da total regulação, o Estado é chamado para 
implantar o ensino superior; em outro momento, quando já existe uma classe de 
representantes da comunidade acadêmica, o mercado começa a participar por meio dos órgãos 
deliberativos, como o Conselho Nacional de Educação e do Ministério da Educação e Cultura, e 
há uma interação entre o Estado e o setor público e privado do ensino superior. 
A Resolução CFE n. 3/1992 fixou os conteúdos mínimos e a duração dos cursos de 
graduação. Para o curso de Ciências Contábeis, a duração estabelecida foi de 2.700 horas-aula, 
integralizadas no máximo em sete, e no mínimo em quatro anos, para o período diurno, e 
cinco para o noturno. Fixou também normas para que todas as IES elaborassem os currículos 
para o curso de Ciências Contábeis, definindo o perfil do profissional a ser formado. 
No ano de 1997, a Comissão de Especialistas do Ensino da Contabilidade, por meio do 
Edital n.4/97 do Ministério da Educação, apresentou um novo projeto pedagógico para o curso 
de graduação de Ciências Contábeis, com a finalidade de discussão sobre Novas Diretrizes 
Curriculares, adaptando-o à Lei de Diretrizes e Bases n. 9.394/96.  
Sobre isso, Brussolo e Peleias (2003, p. 10) afirmam que a: 
Resolução 04/1997 aumenta de 25% para 50% a margem para os conteúdos 
optativos ou eletivos para que a instituição de ensino monte a sua grade 
curricular de acordo com o perfil do profissional (denominado perfil 
psicográfico) que pretende lançar no mercado, dando maior autonomia à 
instituição. 
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Como apontam Rosella et al. (2006), o Parecer CES/CNE n. 146/2002 induz à criação de 
diferentes formações e habilitações para cada área de conhecimento, possibilitando definir 
múltiplos perfis profissionais, garantindo uma maior diversidade de carreiras e promovendo a 
integração do ensino da graduação com a pós-graduação. Em 2003, foram emitidos os 
Pareceres CNE/CES n.67 e n. 108, que tratam da concepção e da conceitualização dos 
currículos mínimos profissionalizantes e das diretrizes curriculares estabelecidas pelo 
Conselho Nacional de Educação. 
Ademais, promovem audiências com a sociedade, discutem e avaliam a duração e 
integralização dos cursos de bacharelado. Finalizam com o Parecer CNE/CES n. 289, que 
aprova as diretrizes curriculares dos cursos de graduação em Ciências Contábeis, o qual 
mantém os mesmos objetivos do Parecer CNE/CES n. 146/2002. 
A Resolução CNE/CES n. 6/2004 institui as diretrizes curriculares nacionais, 
oficializando o Parecer CNE/CES n. 289/2003. Em 16/09/2004, é promulgado o Parecer 
CNE/CES n. 269/2004, o qual remove o texto que menciona a necessidade de inserção da 
profissão contábil nos domínios da atividade atuarial, levando à publicação de um novo 
normativo: a Resolução CNE/CES n. 10/2004. 
 
2.2.  O Mercado de trabalho 
 
Conforme Bomtempo (2005, p. 60), as escolhas dos cursos universitários e, por 
consequência, das carreiras profissionais, não estão dissociadas do mercado de trabalho e 
modelo econômico em que estão inseridas. O mercado de trabalho passou por diversas 
transformações, principalmente após o advento da Revolução Industrial no século XVIII e 
segundo Kroenke et al., (2009, p. 4), possuir somente conhecimento científico não basta. O 
estudante deve saber também o que acontece na prática, no mercado de trabalho, e essas 
experiências podem ser proporcionadas pelas instituições de ensino superior.   
Nesse contexto, segundo Maximiano (2002, p. 154), em 1895, Taylor apresentou à 
sociedade o que é considerado o primeiro trabalho da administração científica: A piece-rate 
system (Um sistema de pagamento de peça), organizando as atividades cientificamente. Para 
ele, todo trabalho manual, qualificado ou não, poderia ser analisado e organizado pela 
aplicação do conhecimento.  
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Ao longo do século XX, esse conceito foi estendido a todos os países desenvolvidos e, 
em seguida, aos em desenvolvimento. O funcionário torna-se especialista, adquire 
conhecimento e, com isso, transforma-o em produtividade, aumentando sua renda. Até o final 
de 1950, o caminho para fazer parte da classe média não passava pelo curso superior, mas pelo 
precoce início do trabalho em alguma indústria de produção em massa. 
No final do século XX, as mudanças tornam-se mais rápidas, os movimentos 
econômicos ocorrem em toda parte do mundo, afetando os países e as empresas interligadas, 
aumentando a busca pelo conhecimento aplicado às atividades do seu trabalho.  
O pensamento mais ágil em busca de um contínuo crescimento do desempenho 
profissional aumenta a competitividade dos negócios e do emprego. A tecnologia moderniza-
se, buscando melhorar a produtividade e reduzir os custos, ocasionando queda de mão de obra 
e é caracterizado por ser um período de grandes desafios para a sociedade humana 
(KARAWEJCZYK; ESTIVALETE, 2003). 
No século XX, a partir dos anos 70, com a crise do petróleo, o aumento da dívida 
externa e nos anos 80 e 90 e com os seus diversos planos econômicos, visando à redução da 
inflação, ocorrem diversas recessões e a diminuição dos quadros de funcionários e ofertas de 
emprego nas empresas do país. Além de esses planos econômicos fracassarem, há uma queda 
no nível de vendas e produção das empresas, aumentando consideravelmente o nível de 
desemprego. Nesse momento, na visão de Silva (2003, p. 35), permaneceu na empresa o 
funcionário essencial, indispensável a determinadas atividades da sua área de sua atuação. 
Contudo, mesmo aquele que permanece precisa adaptar-se à nova realidade, continuar a 
aprimorar-se profissionalmente por intermédio do aprendizado dentro e fora da empresa, para 
que não se torne ultrapassado.  
A profissão contábil foi uma das que mais esteve presente em todos os momentos dessa 
transformação através dos tempos. Como aponta Silva (2003, p. 42), concebida originalmente 
para registro e controle dos números, acabou por sofrer diversas transformações e adaptações 
decorrentes da multiplicidade dos acontecimentos que ocorreu no mundo dos negócios. 
Para Oliver (1997), com essas transformações nos cenários econômicos, regulações 
sendo criadas e consequentemente alterando as diversas organizações no tocante aos 
controles, houve necessidade de mudanças em tecnologias, o que afetou a profissão contábil: 
especializações e a prática multidisciplinar tornaram-se inevitáveis. Dentro desse cenário, 
Olivier (2001) esclarece que essa pressão dos fatores externos alterou as estratégias das 
empresas de contabilidade quanto à educação e ao treinamento desses novos contadores.  
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Essa questão tornou-se difícil: devido à complexidade de normas e regulação, passou a 
ser de grande importância ter uma especialização na carreira, como auditor externo, auditor 
interno, auditor de impostos, auditoria de sistemas, auditoria de qualidade, perito contador, 
contabilidade geral, dentre outras.  
Alguns desses profissionais vêm sendo requeridos pelas empresas, como mencionado 
no trabalho de Calijuri (2004), em que 75,8% dos Controllers pesquisados estudaram Ciências 
Contábeis e, explica Calijuri (2004, p. 26) apesar dos anúncios não requererem, 
exclusivamente, contadores para o exercício do cargo de controller, na opinião dos mesmos 
que para o desempenho das atividades exigidas são necessários sólidos conhecimentos de 
contabilidade, fazendo com que aumente a procura por profissionais com esse perfil 
complementado por uma visão genérica, além do conhecimento específico. 
Outro campo de atuação do Contador para o qual se deve olhar atentamente é a área 
pública. O Governo Federal implantou a Lei Complementar no. 101/2000  Lei de 
Responsabilidade Fiscal, que fortalece a necessidade do estabelecimento de uma programação 
orçamentária criteriosa e realista, com equilíbrio das contas públicas e gestão fiscal 
responsável, o que ampliou o raio de ação dos Contadores. 
Muitos administradores públicos enxergam a importância de se organizar a 
contabilidade e seus controles internos administrativos, para que a população e os Órgãos de 
fiscalização possam analisar de forma mais transparente as contas públicas e os gestores 
públicos consigam gerenciar com mais eficiência.  
Como explicam Velásquez e Militz (2003, p. 67), caberá aos contadores à tarefa de 
disseminar, perante todo o pessoal envolvido, a praticidade e operacionalidade daquele 
dispositivo legal. Nesse aspecto, o Contador terá uma função de assessoramento sobre a 
aplicação dos gastos públicos e gestor das informações contábeis contidas no orçamento, 
fazendo com que os princípios legais sejam cumpridos.  Nesse contexto, Silva (2003, p. 68) 
assegura que surge à oportunidade do profissional contábil mostrar à sociedade a sua 
importância, pois passa a ser um agente controlador, fiscalizador e impulsionador do 
desenvolvimento econômico, financeiro e social do país.  
Assim, é necessário olhar a profissão de Contador de uma forma abrangente e associada 
às informações de caráter financeiro-contábil, direcionada à gestão e tomada de decisão de 
investidores, credores, acionistas, administrações e outros tipos de usuários. Dessa forma, 
qualquer dúvida sobre o caráter do profissional ou da informação gerará consequências 
desastrosas para a sociedade. Nesse momento, a profissão contábil passa a tomar consciência 
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da amplitude das exigências do mercado de trabalho. 
Quanto a esse aspecto, a carreira profissional precisa ser administrada de acordo com 
critérios rígidos, cabendo à profissão e aos profissionais o poder de saber lidar com pressões, 
frustrações, ser integrado, saber criar empatia com os outros, evitar julgamentos críticos 
baseado em sensações e não em fatos.  
O novo cenário dos mercados globalizados traduz-se em um vasto campo para o 
crescimento e para a valorização da profissão contábil. Sobre isso, Cosenza (2003, p. 61) 
descreve: estudos no sentido de se criar um perfil de profissional, denominado como o 
Contador Global, cuja habilitação legal (diploma) seria reconhecida em nível mundial. Essa 
proposta vem ao encontro da discussão sobre a harmonização dos padrões e normas 
internacionais, assim como um currículo universitário para todos os países. 
Esse cenário está dentro de uma visão ampla da economia baseada no conhecimento de 
diversos mercados econômicos, exigindo noções em áreas como Administração, Economia, 
Direito, comércio eletrônico, internet e utilizando um raciocínio lógico e interpretativo dos 
vários cenários possíveis. Como considera Cosenza (2003, p. 61), em tempos de escassez de 
emprego, serão bem-sucedidos aqueles profissionais capazes de desenvolver a aptidão para 
lidar com as mudanças, se possível antecipando-se a elas.  
Brussolo e Peleias (2003, p. 6) complementam que atualmente as empresas procuram 
profissionais melhor qualificados, com uma visão abrangente de negócios, atualizados com o 
que acontece no âmbito mundial, com postura e responsabilidade para exercer cargos de 
confiança.  
 
3. Metodologia de pesquisa 
 
Na parte teórica, seção dois, foi realizada a revisão bibliográfica, por meio de livros, 
artigos, revistas especializadas, dissertações, teses, material de congressos e sites da internet, 
cujos autores discorreram sobre o tema.  
Em uma segunda etapa, foi realizada uma pesquisa na base de dados INEP/ MEC, 
(2006) para se verificar a situação das Universidades quanto a sua evolução de número de 
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Na terceira etapa, efetuou-se um estudo de natureza quantitativa, que permitiu, por 
meio de questionários, identificar o perfil social de alunos do curso de Ciências Contábeis na 
amostra pesquisada e descrita a seguir. 
 
3.1.  Instrumento de pesquisa sobre o perfil dos estudantes 
 
O método de survey para a obtenção de informações caracteriza os estudos transversais 
por meio do questionamento dos participantes sobre o seu comportamento, intenções, 
atitudes, percepção, motivações, definido por Malhotra (2001, p. 179) como um questionário 
estruturado dado a uma amostra de uma população e destinado a provocar informações 
específicas dos entrevistados. Hair Jr et al. (2005, p. 179) esclarecem a respeito das vantagens 
desse método, ao dizer que: 
[...] em primeiro lugar, sua aplicação é simples, em segundo, os dados obtidos 
são confiáveis porque as respostas são limitadas às alternativas mencionadas. 
O uso de perguntas de resposta fixa reduz a variabilidade nos resultados que 
pode ser causada pelas diferenças entre os entrevistadores. Finalmente, a 
codificação, a análise e a interpretação dos dados são relativamente simples. 
 
Vários são os propósitos do levantamento de dados quantitativos: além de oferecerem 
diversos tipos de informações resumidas, coletar e classificar objetivamente, também consegue 
representar com bastante rigor o universo estudado. A duração no momento da coleta é 
pequena, com uma facilidade junto ao entrevistado para responder sem muita interferência do 
entrevistador, atingindo resultados altamente positivos e objetivos. Esses fatores conduziram à 
aplicação direta dos questionários. 
O instrumento usado nesta pesquisa tem duas partes: a primeira é uma apresentação 
do instrumento de pesquisa ao aluno, que explica seus objetivos. Na segunda parte, são 
coletadas informações sobre o perfil do respondente e dos seus pais, importantes para análise 
socioeconômica dos estudantes, e uma nota, caso queira manifestar qualquer comentário, 
cujas observações serão tratadas de uma forma separada, qualitativamente. 
 
3.2.  Definição da amostra      
 
Conforme Malhotra (2001, p. 302), o processo de planejamento de uma amostra inclui 
cinco estágios, que são: definir a população, determinar o arcabouço amostral, escolher a(s) 
técnica (s), determinar o tamanho da amostra e executar o processo de amostragem.  
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A amostra definida engloba alunos do curso de Ciências Contábeis do ensino superior 
privado da Capital e Grande São Paulo, que baseados na revisão bibliográfica levaram a 
identificar essa população alvo. A técnica escolhida foi a aplicação de questionário e foram 
selecionadas 12 IES privadas na Capital e Grande São Paulo que tivessem em seu quadro 
discente representantes de todas as classes sociais, para se ter uma amostra com uma maior 
abrangência possível da sociedade. Por solicitação das IES não serão divulgas aqui os seus 
respectivos nomes. Aplicou-se um total de 579 questionários, no período de maio a agosto de 
2007 e optou-se por entrevistar alunos que já tivessem completado pelo menos a metade do 
curso, por terem mais vivência no curso escolhido e uma opinião mais definida sobre a sua 
escolha profissional.              
 
4. Análise e apresentação dos resultados 
Primeiro será apresentado o resultado da pesquisa envolvendo a evolução das 
Instituições de Ensino Superior no país e depois as respostas dos alunos relativos ao perfil 
social. 
 
4.1. Universidades brasileiras 
O Censo da Educação Superior, do período de 1980 a 2005, preparado pelo Instituto 
Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais (INEP), apurou os seguintes dados estatísticos 
das Instituições de Ensino Superior no Brasil, apresentados na Tabela 1: 
 
Tabela 1  Instituições e Matrículas no Ensino Superior Geral e Privado (1980 a 2005) 
Geral Privado % Total Privado %
1980 882 682 77,3% 1.377.286 885.054 64,3%
1985 859 626 72,9% 1.367.609 810.929 59,3%
1990 918 696 75,8% 1.540.080 961.455 62,4%
1995 894 684 76,5% 1.759.703 1.059.163 60,2%
2000 1.180 1.004 85,1% 2.694.245 1.807.219 67,1%
2005 2.165 1.934 89,3% 4.453.156 3.260.967 73,2%
Intituições MatriculasAno
 
                          Fonte: INEP/MEC, 2006. 
 
A tabela acima revela um aumento de 145,46% na quantidade de Instituições existentes 
em 2005 em relação a 1980, que passou de 882 em 1980 para 2.165 em 2005, representado 
principalmente pela criação das instituições de caráter privado, que representavam 77,3% em 
1980 do total geral e, em 2005, totalizavam 89,3% do total.  
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Esse fato está também mostrado no total de matrículas no ensino superior privado, que 
somou 3.260.967 alunos em 2005, representando 73,2 % do total geral matriculado, conforme a 
Tabela 2: 
 
Tabela 2  Alunos matriculados no Ensino Superior no Brasil (1980 - 2005) 
Total
Matrículas Participação Matrículas Participação Matrículas
1980 492.232 35,7% 885.054 64,3% 1.377.286
1985 556.680 40,7% 810.929 59,3% 1.367.609
1990 578.625 37,6% 961.455 62,4% 1.540.080
1995 700.540 39,8% 1.059.163 60,2% 1.759.703
2000 887.026 32,9% 1.807.219 67,1% 2.694.245
2005 1.192.189 26,8% 3.260.967 73,2% 4.453.156
Setor Público Setor PrivadoAno
 
                    Fonte: INEP/MEC, 2006. 
 
Os dados acima mostram que a participação no setor público dos alunos matriculados 
em relação ao total decresceu de 35,7% em 1980 para 26,8% em 2005, apesar do aumento de 
alunos matriculados, que passou de 492.232 para 1.192.189 no mesmo período.  
Em relação ao setor privado ocorreu o contrário: aumentou além da participação, que 
era de 64,3% em 1980 para 73,2% em 2005, e principalmente o número de alunos matriculados, 
que era de 885.054 para 3.260.967 em 2005.  
O aumento do número de Universidades privadas abertas no período de 1980 a 2005 é 
mostrado na Tabela 3: 
 
Tabela 3  Quantidade de Universidades no Brasil (1980  2005) 
Quantidade Participação Quantidade Participação
1980 200 22,7% 682 77,3% 882
1985 269 30,1% 626 69,9% 895
1990 222 24,2% 696 75,8% 918
1995 210 23,5% 684 76,5% 894
2000 176 14,9% 1.004 85,1% 1.180
2005 231 10,7% 1.934 89,3% 2.165




                    Fonte: INEP/ MEC, 2006. 
 
 
A Tabela 4 revela que a participação do Estado de São Paulo no tocante a alunos 
matriculados, de 26,6% em 2005 em relação ao total no Brasil, decorre principalmente das 
Instituições do setor privado, que representou 30,8% do total. 
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Tabela 4  Matrículas no Ensino Superior Geral e Privado  Brasil e São Paulo 
2001 2002 2003 2004 2005
Total Geral Brasil 3.030.754 3.479.913 3.887.022 4.163.733 4.453.156
Total Geral Est. São  Paulo 898.643 988.696 1.050.054 1.109.693 1.185.028
% São Paulo / Brasil 29,7% 28,4% 27,0% 26,7% 26,6%
Total Brasil setor Privado 2.091.529 2.428.258 2.750.652 2.985.405 3.260.967
Total Est. S.Paulo setor Privado 767.729 835.264 887.024 934.620 1.002.926
% São Paulo / Brasil 36,7% 34,4% 32,2% 31,3% 30,8%
AnosMatrículas Geral
 
          Fonte: INEP/MEC, 2006. 
 
Outros dados para analisar a importância do setor privado referem-se ao curso de 
Ciências Contábeis, que em 2005 representou 77,8% do total de matriculados e 80,2% dos 
concluintes em relação do total no Brasil, conforme a Tabela 5. 
 
Tabela 5  Matrículas no setor privado em Ciências Contábeis 
2001 2002 2003 2004 2005
Matrículas Total Brasil 136.989 147.475 157.991 162.150 171.022
Matrículas setor Privado 103.330 112.342 120.945 124.221 132.987
% Privado / Brasil 75,4% 76,2% 76,6% 76,6% 77,8%
Concluintes Total Brasil 18.211 20.886 21.800 24.213 28.580
Concluintes Total setor Privado 13.722 15.985 16.630 18.729 22.929
% Privado / Brasil 75,4% 76,5% 76,3% 77,4% 80,2%
AnosCiências Contábeis
 
        Fonte: INEP/MEC, 2006. 
 
 Perfil da amostra 
 
A amostra contou com 579 respondentes, selecionados de acordo com a conveniência e 
facilidade, foram escolhidas 12 IES privadas da Capital e Grande São Paulo e os alunos 
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Gênero Fem. Masc. Fem. Masc. Fem. Masc.
Quantidade 47 44 220 193 35 40 579
Percentagem 51,6% 48,4% 53,3% 46,7% 46,7% 53,3%
Total Feminino
Total Masculino
Faixa etária (em anos) 18 a 22 23 a 26 27 a 30 31 a 34 35 a 38 acima 38
Quantidade 249 162 92 32 21 23 579









A distribuição por estágio do curso e gênero, apresentados acima, indica uma 
composição equilibrada em termos de gênero: 52,2% feminino e 47,8% masculino. Em relação 
à distribuição dos respondentes, a maior parte (71,3%) concentra-se nos alunos do 5o e 6º 
semestre (413 alunos). 
No tocante à faixa etária, a maior concentração está no intervalo 18 a 22 anos (43,0% do 
total). As faixas seguintes com maior número de alunos são de 23 a 26 anos (28,0 %) e de 27 a 
30 anos (15,9 %). 
Há também uma proximidade entre as escolaridades do pai e da mãe, conforme registra 
a Tabela 7. A maioria dos pais dos alunos tem o Ensino Médio Completo (151 pais e 189 mães, 
29,4%), seguido por Superior Completo (138 pais e 111 mães, 21,5%) e por Fundamental 
Incompleto (117 pais e 129 mães, 21, 2%). 
Tabela 7  Escolaridade dos Pais dos Respondentes 
Qtdade % Qtdade % Qtdade %
Superior completo 138 23,8% 111 19,2% 249 21,5%
Superior incompleto 41 7,1% 31 5,4% 72 6,2%
Ensino médio completo 151 26,1% 189 32,6% 340 29,4%
Ensino médio incompleto 53 9,2% 45 7,8% 98 8,5%
Fundamental completo 67 11,6% 63 10,9% 130 11,2%
Fundamental incompleto 117 20,2% 129 22,3% 246 21,2%
Analfabeto 12 2,1% 11 1,9% 23 2,0%





Quanto à renda familiar, 30,6% dos alunos que compõem a amostra situam-se na faixa 
de R$ 1.201,00 a R$ 2.400,00 (3,2 a 6,3 salários mínimos), e 27,3% entre R$ 2.401,00 e R$ 4.800,00 
(6,3 a 12,6 salários mínimos). A distribuição percentual dessa característica está apresentada no 
Gráfico 1. 
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Gráfico 1. Distribuição percentual de renda
 
Segundo apurado, os estudantes participantes da pesquisa são, em grande parte, 
trabalhadores com registro em carteira (66,0%) ou estagiários (24,7%). As demais 
características aparecem indicadas na Tabela 8. É importante salientar que 92,4% estão 
trabalhando, seja com registro em carteira (66,0%), estagiário (24,7%) ou profissional liberal 
(1,7%), o que pode demonstrar uma empregabilidade dos estudantes de contab
que em outras profissões. 
Com relação à atuação profissional, conforme a Tabela 8, 66,0% dos respondentes está 
no mercado de trabalho em um período entre 0 e 5 anos, 19,9% entre 6 e 10 anos e 14,1% há 11 
anos ou mais.  
Tabela 8: Tipo de trab




















Até R$ 720 De R$ 721 
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alho e tempo de trabalho 
66,0% 0 a 5 382 66,0%
2,1% 6 a 10 115 19,9%
1,7% 11 a 15 49 8,5%
24,7% 16 a 20 19 3,2%
2,9% acima de 20 14 2,4%
2,6%
100,0% 579 100,00%




1.201 a R$ 
2.400
De R$ 
2.401 a R$ 
4.800
De RS 
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5. Considerações finais 
 
A pesquisa mostrou um aumento de 145,46% na quantidade de Instituições existentes 
em 2005 em relação a 1980, que passou de 882 em 1980 para 2.165 em 2005, representado 
principalmente pela criação das instituições de caráter privado, que passaram de 682 em 1980 
para 1.934 em 2005 e em consequência o número de matrículas no ensino superior privado foi 
3.260.967 alunos em 2005 para o total geral matriculado de 4.453.156. Segundo Schwartzman e 
Schwartzman (2002, p. 7), a educação superior continua sendo considerada uma função 
pública, mas não como monopólio, e o setor privado não é mais percebido como um mal 
necessário, e sim como participante legítimo e importante para o cumprimento desta missão. 
Conforme Sampaio (2000, p.74), o Estado retirou-se do ensino superior, promovendo 
sua privatização, afirmação essa corroborada pelo número de alunos matriculados: no setor 
público decresceu de 35,7% em 1980 para 26,8% em 2005, apesar do aumento de alunos 
matriculados, que passou de 492.232 para 1.192.189 no mesmo período. Em relação ao setor 
privado ocorreu o contrário: aumentou além da participação, que era de 64,3% em 1980 para 
73,2% em 2005, e principalmente o número de alunos matriculados, que era de 885.054 para 
3.260.967 em 2005. 
A pesquisa revela também a participação do Estado de São Paulo: alunos matriculados 
1.185.028 em 2005 do total no Brasil de 4.453.156, fato esse decorrente principalmente das 
Instituições do setor privado (1.002.926), que representou 30,8% do total brasileiro (3.260.967). 
O curso de Ciências Contábeis  em 2005 (132.987 alunos) representou 77,8% do total (171.022)  
de alunos matriculados e 80,2% (22.929) dos concluintes em relação do total (28.580) no Brasil. 
 
Para responder a questão de pesquisa: 
 
Qual é o perfil social dos estudantes que escolhem o curso de Ciências 
Contábeis na cidade de São Paulo e Região Metropolitana? 
 
O resultado da pesquisa mostrou que a maioria dos respondentes (71,3%) concentrou-
se no 5º e 6º semestres, sendo 52,2% do sexo feminino e 47,8% do sexo masculino, na faixa 
etária entre 18 e 30 anos (86,9%), os pais que possuem o Ensino Médio Completo são 29,4 % e 
com superior completo 21,5 % e na maioria com renda familiar (57,9%) na faixa de R$ 1.201,00 a 
R$ 4.800,00 (3,2 a 12,6 salários mínimos).  
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Os estudantes são trabalhadores com registro em carteira (66,0%), estagiários (24,7%) 
ou profissional liberal (1,7%), o que pode demonstrar uma empregabilidade dos estudantes de 
contabilidade, o mesmo que em outras profissões. Com relação à atuação profissional, 85,9% 
estão no mercado de trabalho em um período entre 0 e 10 anos.  
Em trabalhos futuros, seria interessante fazer um estudo comparativo entre o perfil dos 
alunos dos diversos cursos de graduação, tais como Ciências Contábeis e Administração que se 
inter-relacionam e a qualidade, com o objetivo de verificar se existem divergências nas 
estruturas desses cursos. 
Esta pesquisa mostrou os resultados de um determinado instante e conforme Rossi e 
Melgaço (2009, p. 12) é importante frisar que a descrição de perfil é como uma fotografia e 
tem com principal limitação o fato de ser estanque, de mostrar um momento especifico. 
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